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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
„ PIUM PARA TODOS" 

PARECER JURÍDICU 

ASSUNTO: Análise Jurídica -- Termo Aditivo — Contrato n° 025/2023 -- FMS. 

SOLICITANTE: Fundo ,Municipal dc Saúde de Pium/TO. 

SOLICITADO: Assessoria Jurídica. 

OBJETO: 1'rorrogacào do prazo de vigência de execuÇào do Contrato n." 025/2023 -- FMS. 

I - DO PROCESSO 

'['rata-se de analise da possibilidade de aditamento visando alterar o prazo dc vigência de 

csccuçàca do Contrato n. 25/2023 -- P1P. 

Inicialmenie, deve--sc salientar que a presente manifestação torna por base, 

exclusivamente, o texto do edital e contrato, c que, em face do que dispõe o art. 37, inciso XXI, da 

Constituiçào Federal dc 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666, dc 1993, prestaremos 

a presente consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasião em que não nos competirá em momento 

algum adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito do Ente 

Público, nem analisar aspectos dc natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

l; o necessário para o relatório. Passo ao fundamento. 

II— PRELIMINAR 

l)c início, ressalte-se que esto parecer é opinativo e presta a consultoria sob o prisma 

estritamente juridieo, nao lhe competindo adentrar na conveniência e na oportunidade dos atos praticados 

no âmbito govc:rnaniental, nem analisar aspectos dc natureza eminentemente técnica OU administrativa. 

III -- ANÁLISE JURÍDICA 

No que diz resl)eito à prorrogação dc contrato., a Lei r3 ' 8.666/93, admite tal possibilidade, 

desde que observadas determinadas situações clencadas rui artigo 57,  r 1O, 11 l v 2° da Lei 8.666/93 que 

:tsstn1 determina: 

"Art. 57 - A duração dos contratos regidos por esta Í.ei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos creditas orçainenu rios, e'xcetu

relativos: 

II •- a prestação de serviços a serem executados dr. forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos cc,ni Vistas :t c>bicnçào (k preços e condições mais vantajosa` 
para a Adrntnrttraçao, limitada a sessenta meses. 

Ph~a,ã 1 r,., :t 
Av, t ló tsrcas de tirito, N° UI, SUtor Alto doi t3oa Visto, Piam/TU 

r 

l~ /~; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PARA TODOS" FÍ 

c
l Ï ttt'Y1 

. .. . _. . , .:~ 

g 2° Poda prorrogação de prazo devcrá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

COtitrato." 

Ademais, o 1'ernlo Aditivo dc prazo está cievidarnente autorizado pois respalda a 

m anutenção dos serviços ltnpresClndivets dc carsãtcr continuo e por ser vantajoso para a Prefeitura 

Municipal, entendemos assim ser a soluçao mais rslpida e eficaz para atender o interesse público. 

A celebraçao do referido lcrnto -\ditivo com o contratante, pelo quc consta, não traz 

quaisquer prejuízos para a Administração Pública, além dos originarialncnte previstos, trata-se de serviços 

essencial pari o funcionamento da administraçào, sendo que a sua interrupçao causara Prejuízo que poderá 

`C tornar irreparável, bem como por ser legal o aditivo já que possui previsão legal na Lei n° 8666/93. 

Ademais, a dilação contratual buscada encontra-Se devidameutC justificada e autorizada 

pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade com o Preristo no art. 57, 2° da Lei 

8.666/93 e art.190 da Lei 14.133/2021. 

Outrossim, nota-se que o mesmo se encontra regular, sem qualquer prejuízo à 

Administração Pública, visto que os serviços vém sendo executados regularmente. 

Tem-se como sendo conveniente regnstxar, ainda, gUe a prt•tcns:►o da Administração é 

tempestiva, c•c•i cluc o aludido contrato se encontra cm vigor. 

Assim, verifica-se que o contrato administrari,•o tirmado entre as partes se encontra em 

consonmeia com a I.ei das I .i.citaçôcs. 

Iv — CONCLUSÃO 

l)iautc do cxposto, abstraindo da análise técnica, atesto, orçarncn tos, ccinveniéncia e 

oportunidade, este pareccrista UP[Nt Pela possibilidade jurídica de realização do aditivo requerido 
referente z prorrogaçà=. dos Contratos, tios termos do artigo 37. 11., 2° da Lei 8.666/93. 

Ressaltamos que esta Assessoria não possui competència para opinar sobre estimativa de 
preço, natureza ou clualificaçào técnica, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou ainda, possíveis 

dados comidos em planilhas ou índices economnic~,s ou contálbeis contidos no processo. 

Adenutis, a veracidade das intormaçôes e documentos anexados nos autos é de inteira 

responsabilidade da adniinistração Pública, a qual compete exclusivamente a decisao administrativa, 

sopc:sando as justif-icativa:,, tempo de contrato, planejamento e organização, das rotinas administrativas. 

.¡, 

Av, (àiüqt3rtoS c;iG 13iit<>, hJ" O1, S Ior Alto do loo Vi tu. F'iu~ri/Tt;.1 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PARA TODOS" 

C.P.L,~ ~ 
Fls. L ~& 

Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da 

empresa, bem como ateste dos serviços prestados peio fiscal de contrato. 

Recomenda-se ao Controle interno ciuc proceda cora o acompanhamento da execução 

contratual em sua plenitude, sob o fundamento da legalidade, economicidacic, eficiência e probidade 

administrativa. 

i ste parecer está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, adentrar na 

oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execução do referido objeto, o qual estará sob a 

responsabilidade do ordenador dc despesas e Fiscal do contrato. 

l, o taoFs(> parecer, s.na.j. 

Pium/'1O, 26 de abril dc 2024. 
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